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DIREITO DO CONSUMIDOR 

 

     O escritório Alexandre Bender presta um serviço 

jurídico de excelência na área do Direito do 

Consumidor e, neste case que retratamos, fomos 

procurados pela nossa cliente, que teve seu nome 

utilizado indevidamente por terceiros, mediante fraude, 

para habilitação de linha telefônica.  

 

     A ação foi proposta contra a companhia telefônica, 

sendo postulada a declaração da inexistência do débito 

gerado pelo uso indevido da linha telefônica, e o 

pagamento por danos morais experimentados. 

 

     A sentença acolheu o pedido do escritório 

Alexandre Bender para determinar o cancelamento da 

linha telefônica, declarar inexistente qualquer débito 

dela originados, e condenar a companhia de telefone 

ao pagamento de danos morais no valor de R$ 

2.000,00 (dois mil reais), conforme decisão anexa. 
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O escritório Alexandre Bender preza a privacidade dos dados pessoais dos seus clientes, e contra 
aqueles com os quais litiga judicialmente, em respeito ao direito de proteção à imagem das pessoas, e 
de acordo com os princípios que regem a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/18). O case 
anexo omite propositadamente a qualificação das partes, mas expõe o número do processo justamente 
por se tratar de ato público nos termos do art. 11 e art. 189 do Código de Processo Civil, uma vez que 
o seu conteúdo não tramitou sob segredo de justiça. 



 
  

 

2° JUIZADO ESPECIAL CÍVEL  

PROCESSO N° 001/3.08.0016166-0 

AUTORA: Terezinha Mocellin Bertoletti 

RÉ: Vivo Celular CRT S/A 

JUÍZA LEIGA: Bethânia Simon Barbosa 

  

                      Vistos os autos. 

                      Apesar da autorização conferida pelo art. 38 da Lei 9099/95, apresento breve 

relatório com o objetivo de esclarecer o convencimento adotado. 

                      Terezinha Moecellin Bertoletti ajuizou Ação Declaratória de Inexistência de Débito 

cumulada com Indenização por Danos Morais contra Vivo Celular CRT S/A, narrando que a 

empresa demandada habilitou linha de telefone celular, em nome da autora, para terceiro. Afirma 

que, ao procurar mais informações a respeito deste fato, foram as mesmas negadas pela ré. Pede a 

declaração de inexistência do débito relativo à linha (51) 9957-1259, o cancelamento da referida 

linha e a condenação da requerida ao pagamento de indenização por danos morais em importância 

equivalente a dez salários mínimos. 

A ré Vivo S/A contesta, alegando que efetivamente ocorreu a habilitação em nome 

da autora, mediante a exibição de documentos de identidade, comprovante de residência e 

aquisição de estação móvel. Afirma que, após sindicância interna, foi constatada a irregularidade 

da habilitação e o cancelamento da linha, com a exclusão do débito originado. Sustenta ser a única 

prejudicada pelos fatos, inexistindo situação que pudesse causar abalo moral. Pede a 

improcedência da demanda. 

                        Na audiência de instrução (fls. 21), foi ouvido depoimento pessoal do preposto da 

ré. 

                      É o relatório. 

Passo a opinar. 

Prospera em parte o pedido da autora. 



 
  

 

A autora aduz na inicial ter recebido telefone da empresa demandada a fim de 

confirmar alguns dados relativos à linha de telefone celular que teria adquirido, mas que na 

verdade foi habilitada para terceiro, utilizando-se de seu nome. 

A ré, por sua vez, afirma que, em virtude de suspeita de ocorrência de fraude, 

realizou sindicância interna, onde foi possível constatar que, efetivamente, não foi a autora quem 

solicitou a habilitação da linha. 

Ocorre que, mesmo sendo sabedora da ocorrência cada vez mais freqüente de 

fraudes com o emprego de documentos falsos, não teve a cautela suficiente na verificação da 

autenticidade dos documentos apresentados pelo cliente fraudador. 

Inclusive já restou reconhecida na contestação a irregularidade da linha e, em 

conseqüência, dos débitos por ela gerados, tanto que afirma que ambos já foram cancelados. 

Resta, portanto, a análise do pedido de indenização pelos danos morais. Cabe referir 

que, além do risco concreto de dano para a autora, relativamente ao surgimento de débito em seu 

nome, houve a utilização fraudulenta, permitida pela demandada, de seus dados cadastrais, 

situações suficientes para configurar abalo aos direitos da personalidade da autora e, portanto, dano 

moral indenizável.  

No tocante à fixação do quantum indenizatório, deve ser arbitrado atendendo às 

condições do ofensor, do ofendido e do bem jurídico lesado, assim como à intensidade e duração 

do sofrimento, e à reprovação da conduta do agressor. Além disso, deve-se cuidar para que o 

ressarcimento da lesão ao patrimônio moral seja suficiente para recompor os prejuízos suportados, 

sem importar em enriquecimento sem causa da vítima. 

Nesse caso, e sem deixar de observar os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, impõe-se a condenação da ré ao pagamento de danos morais à autora, no valor 

de R$2.000,00 (dois mil reais). 

                      ISSO POSTO, conforme o art. 40 da Lei 9.099/95, opino pela PARCIAL 

PROCEDÊNCIA do pedido da autora Terezinha Mocellin Bertoletti, para o fim de cancelar a 

linha telefônica nº (51) 9957-1259, declarando inexistentes quaisquer débitos dela originados, e 



 
  

 

condenando a ré Vivo Celular CRT S/A ao pagamento de indenização por danos morais no valor 

de R$2.000,00 (dois mil reais), corrigidos pelo IGPM desde o ajuizamento e com juros legais a 

partir da data da fraude (08/03/2008). 

Sugiro também o deferimento do pedido constante na peça contestatória (fls. 30), 

devendo ser observado o nome da procuradora da demandada para efeito de intimações futuras. 

                      Isento de custas e honorários advocatícios em primeiro grau, conforme art. 55 da Lei 

9.099/95. 

  

                      Porto Alegre, 12 de dezembro de 2008. 

  

  

________________________________ 

Bethânia Simon Barbosa 

Juíza Leiga 
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DIREITO DO CONSUMIDOR 

 

     O escritório Alexandre Bender atua com maestria na 

área do Direito do Consumidor e, neste case que 

retratamos, fomos procurados pela nossa cliente, que 

contratou a aquisição de uma casa pré-fabricada, mas 

que foi entregue com injustificado atraso, e 

diferentemente do modelo adquirido na planta.   

 

     A ação foi proposta contra a madeireira que 

fabricou a casa pré-fabricada, sendo postulado o 

ressarcimento pelo valor pago, e a condenação do réu 

danos morais. 

 

     A sentença acolheu o pedido do escritório 

Alexandre Bender para condenar a madeireira na 

devolução integral do valor pago pela autora da ação, e 

para determinar que a ré procedesse na demolição da 

casa pré-fabricada e limpeza do terreno, sob pena de 

multa diária, conforme sentença anexa. 
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O escritório Alexandre Bender preza a privacidade dos dados pessoais dos seus clientes, e contra 
aqueles com os quais litiga judicialmente, em respeito ao direito de proteção à imagem das pessoas, e 
de acordo com os princípios que regem a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/18). O case 
anexo omite propositadamente a qualificação das partes, mas expõe o número do processo justamente 
por se tratar de ato público nos termos do art. 11 e art. 189 do Código de Processo Civil, uma vez que 
o seu conteúdo não tramitou sob segredo de justiça. 
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Foro  de Alvorada - Juizado Especial Cível 
Processo nº 003/3.11.0000361-2 
 
Autor:  Ana Laura Baptista Freitas   
Réu:   Madeireira Vegi Ltda 

 

Juíza Leiga:  Luciane G. Barcellos 
 

 
 

Vistos etc. 
 

Relatório dispensado em conformidade com o art. 38 da Lei 9.099/95. 
 
A autora propõe Ação Condenatória de Indenização por Danos Morais 

e Materiais. Argui que em junho de 2010 fez a compra de uma casa de madeira, pré-
fabricada, medindo 6mX6m para ser construída num terreno de sua propriedade. 
Refere que a casa deveria ser entregue em 45 dias a contar de 05/07/2010. Refere 
que o preço era de R$ 12.000,00 que foi integralmente pago. Refere que o material 
utilizado é de baixa qualidade e que a mão de obra foi imprópria e não qualificada. 
Refere que o piso ficou desnivelado, o banheiro sem reboco e pintura, interno e 
externo e o encanamento está descoberto no pátio. Refere que a tábuas foram 
pregadas não lineares e que a colocação e acabamento estão desarmônicos e 
imperfeitos. Refere que as janelas não abrem por causa de desnível e que o telhado 
tem defeito, que causa infiltração. Resume dizendo que a construção não atende a 
necessidade de habitação e não foi feita nos termos contratados. Requer a 
condenação do réu no pagamento de danos morais de vinte salários mínimos e danos 
materiais de R$ 12.000,00. Atribui a causa o valor de R$ 22.900,00. 

 
A ré contesta a ação. Argui que a casa foi entregue e que a autora 

não cumpriu com todo o pagamento restando R$ 900,00 a serem pagos. Refere que 
se existir reparos a serem feitos a ré não se nega e nunca se negou a fazer, não 
ensejando direito a indenização por danos materiais. Refere que não existem danos 
morais a serem indenizados e requer a improcedência da ação e em eventual 
condenação seja excluídos reparos de má conservação ou mau uso ou de extensões 
ou ampliações executadas pela autora. 

 
A testemunha Rodrigo (fl. 38) referiu que a obra levou 60 a 90 dias e 

que verificou a obra e o piso e as madeira da casa estavam desnivelados. Referiu que 
viu defeitos em vários lugares e que por isso a autora não está morando lá. 

 
A testemunha João (fl. 39), é construtor autônomo e trabalha com 

obras e referiu que a mão de obra da casa da autora era péssima e que também viu 
defeito nos materiais. Refere que o alicerce tem defeito e que, com certeza, com o 
tempo, a obra vai ceder. Refere que o alicerce tem uns 89cm de aterro o que é pouco 
e que as colunas não tem sapatas, que dariam sustentação a casa. Referiu que as 
aberturas estão mal colocadas, assim como o piso e os azulejos estão mal colocados. 
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Referiu que a casa é de impossível habitação. Referiu que a autora não ia receber a 
obra assim. Referiu que não tem como concertar os defeitos e teria que recomeçar do 
zero. 

 
A testemunha da requerida (fl. 40) fez parte da execução da obra da 

autora. Referiu que quando chegou na obra, já estava iniciada, e que constatou 
problemas que puderam ser arrumados. Referiu que na data em que iria entregar a 
obra ainda tinham coisas a terminar e que o Sr. Afonso teria mandado parar a obra 
antes do término. 

 
A autora anexa comprovantes de pagamento (depósito) de R$ 

10.000,00 e comprovante de transferência de R$ 1.100,00 cujo favorecido é a 
Madeireira Vegi Ltda e são datados de 11/06/2010. Na fl. 17 anexa mais dois 
comprovantes de saque de R$ 1.000,00 e R$ 9.000,00 com a mesma data  e montante 
total do valor da entrada. 

 
Na fl. 41, anexa comprovante de transferência de R$ 1.000,00 datado 

de 11/10/2010, também para a ré. Assim resta comprovado o pagamento de R$ 
12.100,00, conforme arguido pela autora e mais os R$ 100,0 da diferença de uma 
janela referido em seu depoimento (fl. 37). 

 
Pelos relatos das testemunhas se constata que a obra foi entregue 

sem conclusão. Ainda, como se verifica pelo depoimento da testemunha da autora, 
que trabalha com obras, foram descritos vários defeitos, ressaltando inclusive 
impossibilidade da autora morar no local. 

 
Dessa forma não resta outra possibilidade, se não, o desfazimento da 

obra. Diante das provas acostadas e evidentes defeitos, não há como ter certeza 
sobre a segurança da obra construída, não podendo obrigar a autora a aceitar a 
entrega da obra dessa forma, ou a aceitar a tentativa de conserto pela ré. Conforme 
ressaltou a testemunha da autora, não são viáveis os concertos, por que o defeito se 
deu desde o início da execução. 

 
Quanto aos danos morais alegados, tenho que o descumprimento na 

prestação do serviço não enseja, automaticamente, o reconhecimento de danos 
morais. Dessa forma, os danos deveriam ser provados nos autos. 

 
A referência jurisprudencial do dano moral indenizável presente no 

Acórdão 70008916199, do Desembargador Paulo de Tarso Sanseverino explicita bem 
o entendimento jurisprudencial, como segue: 

 
“(...)A tendência atual da doutrina e da jurisprudência é uma análise restritiva 
da definição de dano moral, exatamente para evitar a banalização desse 
nobre instituto, que demorou décadas para obter sua consagração definitiva 
no direito brasileiro. 
A melhor solução tem sido a construção de um conceito positivo de dano 
moral, relacionando-o aos direitos de personalidade. 
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Com isso, supera-se a definição negativa, muito em voga no direito 
brasileiro, que se restringe a afirmar que “os danos morais são os prejuízos 
sem conteúdo patrimonial”. 
Na realidade, esse conceito negativo pouco contribui para a identificação 
concreta do que seja efetivamente dano moral. 
Por isso, deve-se construir um conceito positivo, relacionando-o com os 
direitos de personalidade. 
Assim, os danos morais são os prejuízos sem conteúdo patrimonial 
derivados de uma lesão efetiva aos direitos de personalidade. 
Desse modo, o reconhecimento da ocorrência de dano moral exige uma 
lesão efetiva a bens jurídicos ligados à esfera dos direitos de personalidade 
(vida, integridade corporal, liberdade, honra etc.). 
Nesse ponto, mostra-se de grande importância a contribuição do novo 
Código Civil, em seus artigos 12 a 21, com a regulamentação específica dos 
direitos de personalidade(...). 

 
Sem provas de efetivos danos morais, relacionados aos direitos de 

personalidade, conforme a jurisprudência colacionada, o pedido é improcedente no 
ponto. 

 
Isto exposto, para fins do art. 40 da Lei 9.099/95, julgo o pedido da 

parte autora PROCEDENTE EM PARTE, para condenar o réu na restituição do valor 
de R$ 12.000,00 (doze mil reais) acrescidos de juros de 1% ao mês a contar da citação 
e correção monetária pelo IGP-M a contar do ajuizamento da ação, restando 
rescindido o contrato entre as partes. Ainda, deverá a requerida proceder na 
demolição e retirada de todo o material utilizado na obra, deixando o imóvel da autora 
no estado igual e anterior ao início do serviço prestado pela ré, o que deverá ser feito 
no prazo de 30 dias a contar do trânsito em julgado da decisão e sob pena de multa 
diária de R$ 200,00 até o limite de 60 dias. 

 
Dispensado o pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios, por força do art. 55 da Lei 9.099/95. 
 

Submeto o presente à apreciação do Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito do 
Juizado Especial Cível de Alvorada. 

 
Entrego o parecer nessa data, justificando a impossibilidade de 

cumprimento da orientação do Ofício-Circular n. 087/2010 do Corregedor Geral de 
Justiça, em virtude da escala para os Juízes Leigos nesse Juizado que prevê o 
comparecimento com intervalo médio de quinze dias 

 
Porto Alegre, 19 de maio de 2011. 
 
 
Luciane G. Barcellos 

Juíza Leiga 
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DIREITO DO CONSUMIDOR 

 

     O escritório Alexandre Bender presta um serviço 

especializado na área do Direito do Consumidor, pois a 

nossa argumentação jurídica comporta um 

levantamento exaustivo de doutrina, jurisprudência e 

conhecimento da legislação. 

 

     Neste case, o escritório procurado por uma pessoa, 

aposentado pelo INSS, que teve empréstimos 

consignados indevidamente creditados por instituição 

bancária conveniada, sem anuência do nosso cliente. 

 

     O escritório, portanto, almejando cessar a 

abusividade praticada, uma vez que não houve a 

anuência do autor para contratação de empréstimo, 

ajuizou uma ação indenizatória contra o banco, e 

requereu a condenação deste em danos morais, tendo 

em vista o afrontamento aos direitos de personalidade 

do nosso cliente, bem como a reparação pelos danos 

materiais sofridos.  

 

     O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 

Sul, quando analisou o recurso de Agravo de 

Instrumento interposto pelo nosso cliente, concedeu o 

pedido de antecipação da tutela recursal para 

determinar que o banco se abstivesse de promover 

qualquer desconto no benefício percebido pelo autor 

junto ao INSS. 
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O escritório Alexandre Bender preza a privacidade dos dados pessoais dos seus clientes, e contra 
aqueles com os quais litiga judicialmente, em respeito ao direito de proteção à imagem das pessoas, e 
de acordo com os princípios que regem a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/18). O case 
anexo omite propositadamente a qualificação das partes, mas expõe o número do processo justamente 
por se tratar de ato público nos termos do art. 11 e art. 189 do Código de Processo Civil, uma vez que 
o seu conteúdo não tramitou sob segredo de justiça. 
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DIREITO BANCÁRIO 

 

     O escritório Alexandre Bender presta um serviço 

diferenciado na área do Direito Bancário, pois a 

proposta de trabalho envolve a criação de teses 

jurídicas mediante argumentos e abordagens 

inovadoras.  

 

     Neste case, a ação foi proposta contra uma 

instituição bancária que, em contrato de financiamento, 

com cláusula de alienação fiduciária, cobrou juros 

abusivos da nossa cliente, os quais foram readequados 

pelo tribunal. 

 

     Em fase de liquidação de sentença, o banco foi 

condenado a pagar para a nossa cliente o valor de R$ 

3.307,49 (três mil e trezentos e sete reais e quarenta e 

nove centavos), correspondente à devolução do 

excesso cobrado a título de juros abusivos, conforme 

decisão anexa. 
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O escritório Alexandre Bender preza a privacidade dos dados pessoais dos seus clientes, e contra 
aqueles com os quais litiga judicialmente, em respeito ao direito de proteção à imagem das pessoas, e 
de acordo com os princípios que regem a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/18). O case 
anexo omite propositadamente a qualificação das partes, mas expõe o número do processo justamente 
por se tratar de ato público nos termos do art. 11 e art. 189 do Código de Processo Civil, uma vez que 
o seu conteúdo não tramitou sob segredo de justiça. 
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COMARCA DE PORTO ALEGRE 

5ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL 

Rua Márcio Veras Vidor (antiga Rua Celeste Gobato), 10 

_____________________________________________________________________ 

 

Processo nº:   001/1.08.0348253-5 (CNJ:.3482531-87.2008.8.21.0001) 

Natureza: Liqüidação de Sentença por Arbitramento 

Requerente: Lili Rolim Alves 

Requerido: Banco ABN Amro Real S.A. 

Juiz Prolator: Juiz de Direito - Dr. Fernando Antonio Jardim Porto 

Data: 03/08/2012 

 

 

 

VISTOS, ETC. 

 

LILI ROLIM ALVES, já qualificada na inicial, ajuizou INCIDENTE DE 

LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA contra o BANCO ABN AMRO REAL, alegando, em 

síntese, que ajuizou AÇÃO REVISIONAL, a qual foi julgada procedente para o fim de 

afastar a taxa de juros remuneratórios contratada; afastar a capitalização mensal dos 

juros; juros de mora superiores a 1% ao ano; incidência dos encargos de mora; admitir 

a incidência do IGP-m/FGV e repetição de indébito simples em grau de apelação. 

Interposto Recurso Especial pelo demandado, sobreveio decisão do STJ a afastar a 

limitação dos juros remuneratórios e permitir a comissão de permanência a taxa 

média do Bacen, limitada a taxa do contrato, não cumulativa com juros 

remuneratórios e encargos de mora. Frente ao exposto, entendeu na necessidade 

da liquidação do valor na forma do contido no art.475-A. 
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Citada a ré, deixou de se manifestar. 

Designado perito, as partes ofertaram quesitos, tomando 

ciência do louvado. 

Impugnado o laudo por ambas as partes, dela teve ciência o Sr. 

Perito, que apresentou laudo complementar. 

Instadas as partes da produção de provas, foi encerrada a 

instrução com a substituição do debate oral por memoriais escritos, os quais 

somente foram apresentados pelo demandado. 

 

É o relatório. 

DECIDO. 

 

Frente a prova pericial realizada no bojo do feito, apesar das 

impugnações do laudo ofertado , crível a homologação do cálculo apontado no 

laudo complementar para fim de apurar repetição de indébito simples em favor da 

parte autora. 

Com efeito, o louvado (fls.602/607), conforme as planilhas que o 

acompanham, apurou os valores devidos pela autora, chegando a crédito da autora 

no valor de R$.3.307,49 a título de repetição de indébito e R$1.590,28 a título de 

honorários sucumbenciais. 

Assim sendo, em que pese as impugnações ofertadas de lado a 

lado, passível a afirmação da correção do louvado a título de repetição de indébito 

(R$.3.307,49) em favor da demandante, eis que a sua apuração se deu na forma 

como preconizada na decisão liquidanda, observadas, inclusive, as alterações 

impostas a partir do RE admitido, que apenas alterou o acórdão proferido pelo TJRGS 

tão somente na admissão dos juros pactuados, com a incidência da comissão de 

permanência pela taxa média praticada pelo Bacen, limitada aquela do contrato, não 



 

 

     3 
   64-1-
001/2012/2917225 

001/1.08.0348253-5 (CNJ:.3482531-87.2008.8.21.0001) 

 

cumulativa com juros remuneratórios e encargos de mora (fls.436/437). 

Apesar da alteração ocorrida, tenho que a mesma foi observada 

pelo laudo por último produzido, já que concretamente aplicou a taxa de juros 

contratada, sem incidência da comissão de permanência em face do decidido em 

grau de apelo (afastamento da mora), já que parcela em comento decorre apenas 

em tal situação. 

Registro, apenas, que ante a alteração do julgado e expressa 

definição pelo STJ da necessidade da fixação dos encargos sucumbenciais de forma 

proporcional, crível que se admita honorários sucumbenciais ao advogado da autora 

no valor de R$1.590,28 (valor corrigido pelo IGPm-FGV estabelecido na instância do 

apelo), na medida em que, mesmo com a alteração implementada pelo RE interposto 

pelo banco, ainda assim, resta saldo credor em favor da demandante, o que significa 

ausência de sucumbência propriamente dita a ser imposta a ela. 

Por conseguinte, ainda que se observe o disposto no art.21 do 

CPC, cabível a conclusão de que o demandado restou sucumbente em maior grau, 

autorizando assim, a fixação do montante acima a título de honorários 

sucumbenciais em favor do advogado da autora, bem com a imposição das custas e 

honorários do perito na liquidação em desfavor do demandado. 

A menção do demandado no sentido da impugnação na forma 

da matéria ventilada na contestação no momento dos memoriais do incidente perde 

efeito, eis que àquela já restou solvida no bojo das decisões proferidas na fase de 

conhecimento do processo, dado que importa na impossibilidade da sua 

reconsideração por questão de preclusão lógica e afronta a coisa julgada já 

formalizada. 

Por fim, a discussão do número de parcelas pagas pela 

demandante para a consideração do montante devido vem resolvida a partir da 

incontrovérsia do pagamento das parcelas mencionadas por ela no curso do 
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incidente, o que decorre da menção da inicial e ausência de rebate na contestação, 

situação geradora da sua incontrovérsia. 

 

FACE AO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE a liquidação de 

sentença instaurada por  LILI ROLIM ALVES contra BANCO ABN AMRO REAL S/A, 

homologando o louvado de fls.602/607, fixando o valor da repetição de indébito em 

favor da autora de R$.3.307,49, montante a ser corrigido pela variação do IGP-m/FGV 

e com juros de 12% ao ano, ambos a contar da feitura do laudo, estabelecendo os 

honorários sucumbenciais em favor do patrono da autora em R$.1.590,28, montante 

a ser corrigido pela variação do IGP-m/FGV desde a data do laudo de fl.602/607 até o 

efetivo pagamento. 

Frente ao resultado em comento, deverá a demandada suportar 

com as custas do incidente, custas integrais da ação, além dos honorários do perito 

do juízo (R$.765,00 corrigidos monetariamente pela variação do IGP-m/FGV desde 

09/03/2010), sem a fixação de honorários sucumbenciais em favor do patrono da 

autora dada a sua condição incidental, bem como a sua fixação acima em relação a 

fase de conhecimento.   

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

Porto Alegre, 02 de agosto de 2012. 

 

Fernando Antônio Jardim Porto 

Juiz de Direito da 5ª Vara Cível 

                 2º Juizado 



 
 

 

Rua Coronel Corte Real nº 673 

Bairro Petrópolis | Porto Alegre/RS 

CEP 90630-080 

+55 51 3381.3080 

www.alexandrebender.com.br 

 
DIREITO BANCÁRIO 

 

     O case, a seguir retratado, envolve um contrato de 

financiamento de bem imóvel, destinado à moradia 

familiar, com cláusula de alienação fiduciária 

regulamentada através da Lei nº 9.514/97.  

 

     O escritório Alexandre Bender propôs o ajuizamento 

de uma ação para revisar os juros cobrados 

abusivamente pelo banco, que não respeitando os 

depósitos judiciais efetuados pelo nosso cliente, 

promoveu o registro da consolidação do imóvel sem 

respeitar a necessária intimação do consumidor para a 

purga da mora. 

 

     Durante o imbróglio envolvendo as partes, o 

escritório também ajuizou uma ação para declarar a 

nulidade da consolidação da propriedade pelo banco, 

sendo deferida a tutela provisória de urgência pelo 

Tribunal de Justiça, nos termos da decisão anexa, 

proferida em sede de Agravo de Instrumento, a fim de 

garantir a posse do nosso cliente no imóvel até o 

desfecho final da ação. 
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O escritório Alexandre Bender preza a privacidade dos dados pessoais dos seus clientes, e contra 
aqueles com os quais litiga judicialmente, em respeito ao direito de proteção à imagem das pessoas, e 
de acordo com os princípios que regem a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/18). O case 
anexo omite propositadamente a qualificação das partes, mas expõe o número do processo justamente 
por se tratar de ato público nos termos do art. 11 e art. 189 do Código de Processo Civil, uma vez que 
o seu conteúdo não tramitou sob segredo de justiça. 
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Avenida Borges de Medeiros, 1565 – Porto Alegre/RS – CEP 90110-906 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5004788-64.2020.8.21.7000/RS 

TIPO DE AÇÃO: Sustação/Alteração de Leilão 

RELATORA: DESEMBARGADORA MYLENE MARIA MICHEL 

AGRAVANTE: CLAUDECIR DE CARVALHO SILVA 

AGRAVADO: BANCO BRADESCO S.A. 

 

EMENTA 

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATOS DO SISTEMA 

FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. CONSOLIDAÇÃO DA 

PROPRIEDADE PELO CREDOR. PLEITO ANULATÓRIO DO 

DEVEDOR. TUTELA DE URGÊNCIA. SUSPENSÃO DOS ATOS DE 

ALIENAÇÃO POSTERIORES AOS LEILÕES. 

 

1 – AÇÃO REVISIONAL. INSCRIÇÃO NOS ÓRGÃOS DE RESTRIÇÃO 

DE CRÉDITO. PARA A CONCESSÃO DE TUTELA ANTECIPADA PARA 

VEDAR O CADASTRAMENTO RESTRITIVO DE CRÉDITO, NÃO BASTA 

O AJUIZAMENTO DE AÇÃO REVISIONAL DO CONTRATO, IMPONDO- 

SE A CONSONÂNCIA DO PEDIDO COM A JURISPRUDÊNCIA 

CONSOLIDADA DO STF OU DO STJ. REQUER-SE DA PARTE A 

DEMONSTRAÇÃO INEQUÍVOCA DO DIREITO ALEGADO, COM 

PLENA APTIDÃO PARA PRODUZIR NO ESPÍRITO DO MAGISTRADO O 

‘JUÍZO DE VEROSSIMILHANÇA’, CAPAZ DE AUTORIZAR A 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. CASO DOS AUTOS EM QUE NÃO 

COMPROVADAS AS ALEGADAS ABUSIVIDADES DO CONTRATO. 

 

2. TUTELA DE URGÊNCIA. PROCEDIMENTO DE CONSOLIDAÇÃO 

DA PROPRIEDADE. NO CASO, HÁ PLAUSIBILIDADE NA TESE DO 

AUTOR DE INVALIDADE DO PROCEDIMENTO DE CONSOLIDAÇÃO 

DA PROPRIEDADE, POR AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL PARA 

PURGAR A MORA E DA DATA DA REALIZAÇÃO DOS LEILÕES. DE 

OUTRA PARTE, É INEQUÍVOCO O RISCO DE GRAVE DANO AO 

AUTOR, DECORRENTE DA REALIZAÇÃO DOS LEILÕES 

EXTRAJUDICIAIS E POSSIBILIDADE DE VENDA DO IMÓVEL. EM 

DECORRÊNCIA, PRESENTES OS PRESSUPOSTOS DO ART. 300 DO 

CPC/2015, JUSTIFICA-SE O DEFERIMENTO DA TUTELA DE 

URGÊNCIA. 
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO PARCIALMENTE PROVIDO. 

 
ACÓRDÃO 

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Egrégia 19ª 

Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul decidiu, por 

unanimidade, dar parcial provimento ao agravo de instrumento, ratificando a tutela provisória 
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deferida para manter sobrestado qualquer ato de alienação do imóvel, matrícula n.º 43.770, do 

Ofício do Registro de Imóveis da 6ª Zona de Porto Alegre, sob pena de multa diária no valor de 

R$ 1.000,00 até o limite de 30 dias, bem como para manter o agravante na posse do imóvel até 

o julgamento final da ação, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

Porto Alegre, 25 de junho de 2020. 
 

 

Documento assinado eletronicamente por MYLENE MARIA MICHEL, em 2/7/2020, às 14:45:57, conforme art. 1º, III, 

"b", da Lei 11.419/2006. A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://eproc2g.tjrs.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos,  informando o código 

verificador 20000160945v4 e o código CRC 58004acf. 

 
Informações adicionais da assinatura: 

Signatário (a): MYLENE MARIA MICHEL 

Data e Hora: 2/7/2020, às 14:45:57 

 

 

5004788-64.2020.8.21.7000 20000160945 .V4 



01/05/2021 :: 20000160944 - eproc - :: 

5004788-64.2020.8.21.7000 20000160944 .V6 

https://eproc2g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=minuta_imprimir&acao_origem=acessar_documento&hash=d0de726fb9c328cee92c2d2ffb… 1/6 

 

 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul 

19ª Câmara Cível 

Avenida Borges de Medeiros, 1565 – Porto Alegre/RS – CEP 90110-906 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5004788-64.2020.8.21.7000/RS 

TIPO DE AÇÃO: Sustação/Alteração de Leilão 

RELATORA: DESEMBARGADORA MYLENE MARIA MICHEL 

AGRAVANTE: CLAUDECIR DE CARVALHO SILVA 

AGRAVADO: BANCO BRADESCO S.A. 

 

RELATÓRIO 

 
Trata-se de agravo de instrumento interposto por CLAUDECIR DE CARVALHO 

SILVA, em face da decisão (evento 14) que indeferiu a tutela provisória de urgência postulada 

nos autos da ação declaratória de nulidade de registro de consolidação de propriedade fiduciária 

c/c revisão de contrato bancário, ajuizada em desfavor do BANCO BRADESCO S/A. 
 

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos: 

 

 

“No que diz com o pedido formulado em sede de tutela de urgência, vai indeferido. 

 
A questão quanto à nulidade da consolidação da propriedade em nome do credor 

fiduciário demanda instrução, e em análise perfunctória, não constato a probabilidade do 

direito alegado. O autor diz não ter o réu respeitado os preceitos da Lei nº 9.514/97. Aduz 

não ter sido intimado para purgar a mora e das datas dos leilões extrajudiciais. 

 
Porém, o demandante não traz com a inicial elementos de prova aptos a conferirem 

verossimilhança às suas alegações. Os dados constantes na averbação realizada na 

matrícula do imóvel, por si sós, não se mostram suficientes para demonstrar que o credor 

fiduciário não conduziu de forma adequada e regular o procedimento extrajudicial para  

consolidação da propriedade. Cabe ressaltar que os itens citados não são requisitos do 

registro do imóvel. 

 
No tocante às alegadas abusividades no contrato, calha reproduzir as razões de decidir  

lançadas quanto do indeferimento da tutela de urgência nos autos do processo autuado 

sob o nº 001/1.17.0121722-9: 

 
"No que diz com o pedido de limitação da taxa de juros remuneratórios em 10% nos 

termos da alínea "e" di artigo 6º da Lei nº 4.380/64, tem-se o verbete contido na Súmula nº 

422 do Superior Tribunal de Justiça, com a seguinte redação: "o artigo 6º, e, da Lei nº  

4.380/64 não estabelece limitação aos juros remuneratórios previstos nos contratos  

vinculados ao SFH". E não se verifica qualquer abusividade na cobrança de taxa efetiva 

de juros remuneratórios de 12% ao ano. 

 
No que toca à capitalização dos juros e à adoção da TR como indexador de correção, 

mostram-se lícitos." 

 
Consigna-se que o autor sequer traz aos autos a cópia integral do contrato de 

financiamento entabulado com o réu, não permitindo análise detalhada acerca dos 

encargos ajustados. Daí que, nesse sentido, não há como analisar, de pronto, a suposta 

abusividade da comissão de permanência e dos demais encargos da mora declinados na 

petição inicial. 
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Ademais, anota-se que o valor apontado pelo autor como sendo incontroverso não se 

mostra adequado. Diante da falta de pagamento das parcelas do contrato de 

financiamento habitacional dentro do prazo ajustado para tanto e do vencimento 

antecipado da dívida, inclusive com a consolidação da propriedade em nome do credor 

fiduciário, o valor de R$ 3.778,98, correspondente a parcela a ser paga mensalmente, não 

pode ser tido como incontroverso. 

 
Insta registrar o contido no artigo 313 do Código Civil: "O credor não é obrigado a 

receber prestação diversa da que lhe é devida, ainda que mais valiosa." 

 
Vai indeferida a tutela de urgência.” 

 

 

 

Em suas razões alega que a instituição financeira agravada não observou os 

trâmites exigidos pela Lei n.º 9.514/97 para consolidar a propriedade do imóvel, uma vez que 

não houve intimação para a constituição em mora do devedor e nem a cientificação quanto às 

datas dos leilões. Refere que não há como produzir prova negativa quanto à ausência de 

notificação para purgar a mora. Destaca que somente tomou conhecimento da consolidação da 

propriedade quando terceiros foram visitar o imóvel para avaliar o bem que estava 

disponibilizado para arrematação nos leilões. Assevera que a instituição financeira não 

notificou o agravante para purgar a mora perante o 6º Ofício de Registro de Imóveis da 

Comarca de Porto Alegre, o que demonstra a nulidade do procedimento de consolidação da 

propriedade e a não concessão da tutela de urgência levará a ultimação dos procedimentos de 

alienação extrajudicial do imóvel, sujeito à venda direita do bem, provocando dano de 

irreversível reparação. Discorre sobre a impossibilidade de venda direita do imóvel frente a 

manifesta ausência de carta de quitação do débito. Pontua a inobservância do prazo de 15 dias 

entre a ocorrência de um leilão e outro e não havendo arrematação deveria ter sido expedido o 

termo de quitação da dívida, sendo o imóvel apresentado diretamente para venda pelo valor de 

R$ 243.000,00. Aponta que quando do ajuizamento da ação revisional efetuava o depósito 

judicial das parcelas, no valor que entendia incontroverso para afastar a mora, contudo, a ação 

revisional foi julgada extinta. Sustenta, por fim, que estão preenchidos os requisitos 

estabelecidos no RESP 1.061.530/RS para deferimento da tutela provisória de urgência 

pretendida na medida em que contesta o débito existente, fundada na abusividade da taxa de 

juros praticados, bem como o depósito valor tido como incontroverso. Pugna pela suspensão 

dos atos expropriatórios do imóvel matrícula 43.770, a manutenção da posse do imóvel até o 

julgamento final do processo, a autorização do depósito judicial se efeito liberatório, a 

expedição de ofícios aos órgãos de proteção para não inscrever o nome do autor nos cadastros 

restritivos. 
 

Inicialmente o efeito suspensivo foi indeferido (evento 4). 
 

Apresentadas contrarrazões, pugnou a instituição financeira pela manutenção da 

decisão que indeferiu a tutela provisória pretendida pela agravante, na medida em que se 

comprometeu a efetuar o pagamento da parcela de R$ 3.778,98, contudo, deixou de cumprir 

com a obrigação, razão pela qual se iniciaram os atos expropriatórios. Não demonstrados o 

periculum in mora e o fumus boni iuris a tutela provisória deve ser indeferida. Sustenta a 

regularidade do procedimento adotado para consolidação da propriedade, consoante o que 

dispõe a Lei 9.514,97, que ocorre quando não paga a obrigação no prazo, os devedores 

fiduciantes são intimados pelo oficial do Registro de Imóveis para satisfazer o débito. Refere 

que o devedor foi devidamente intimado para satisfazer o débito. Não satisfeito o débito a 
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propriedade restou consolidada, e após foram realizados os leilões. Destaca que não há 

possibilidade de purgar a mora após a consolidação da propriedade e interromper o 

procedimento extrajudicial previsto na referida lei. 
 

Após a apresentação de contrarrazões o agravante postulou a reconsideração da 

decisão que indeferiu a tutela provisória de urgência, a qual foi, então, dessa feita concedida 

(evento 21). 
 

Vieram-me os autos conclusos para julgamento. 

 
VOTO 

 
Recebo presente agravo de instrumento, porquanto preenchidos os pressupostos 

de admissibilidade. 
 

Alega o agravante que firmou contrato de financiamento habitacional com 

cláusula de garantia fiduciária para aquisição de um imóvel para fins residenciais. Efetuou o 

pagamento de R$ 72.000,00 a título e entrada e o saldo de R$ 308.000,00 foi financiado em 360 

parcelas. Contudo, em razão de dificuldades financeiras deixou de efetuar o pagamento das 

parcelas a contar de novembro de 2017, para discutir o débito em juízo, cuja ação revisional ao 

final julgada extinta. 

 

Ressaltou que durante a tramitação do processo efetuou o depósito do valor 

incontroverso das parcelas, bem como buscou uma forma de renegociar o valor do contrato, 

contudo, a renegociação somente seria possível agregando juros mais elevados. Destacou que 

em momento algum foi notificado para purgar a mora tendo em vista que realizava 

regularmente o depósito judicial das parcelas. 
 

Mencionou que a ação revisional foi julgada extinta, sem resolução de mérito e os 

depósitos judiciais que deveriam ser convertidos em favor do banco, o juízo determinou que 

parte fosse utilizada para pagamento dos honorários advocatícios de sucumbência devidos ao 

procurador do banco e parte direcionada para a penhora realizada no rosto dos autos. Assim, os 

valores dos depósitos judiciais que deveriam ser liberados em favor do banco foram convertidos 

em favor de terceiros. 

 

Destacou não foi intimado para purgar a mora pela instituição bancária, bem 

como pelo oficial do Registro de Imóveis, bem como para dar ciência dos leilões. Pontuou que 

tomou conhecimento da consolidação da propriedade quando foi visitado por terceiros 

interessados para avaliarem o imóvel diante da designação dos leilões. 
 

Ponderou que após a ausência de interessados no segundo leilão deveria ter sido 

expedida a carta de quitação, na forma do art. 27 da lei 9.514/97. 

 

 

DA TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA. 
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O art. 300 do CPC estabelece que a tutela de urgência será concedida quando 

houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco ao 

resultado útil do processo. 

 

 

DA AÇÃO REVISIONAL 

 

 

Alega o agravante que foram preenchidos os requisitos estabelecidos no REsp nº 

527.618/RS, da relatoria do Ministro Cesar Asfor Rocha, DJ de 24/11/03, para deferimento do 

tutela provisória e autorizar o depósito judicial do valor que entende incontroverso. 
 

Ocorre que a simples discussão judicial do alegado débito não obsta a inclusão do 

nome do devedor em cadastros de órgãos ou entidades de proteção ao crédito, mostrando-se 

imprescindível sejam atendidas outras condições, a saber: a) ajuizamento de ação objetivando a 

discussão integral ou parcial dos valores contratados; b) efetiva comprovação de que as 

cláusulas contratuais se afiguram abusivas, indicando, assim, a verossimilhança em relação ao 

direito reclamado, em confronto com orientação jurisprudencial consolidada pelas Cortes 

Superiores; c) depósito do valor incontroverso ou prestação da caução idônea. 

 

No caso dos autos, o agravante não demonstra abusividade das cláusulas 

contratuais, principalmente, quanto à alegada incidência de juros remuneratórios em percentual 

superior a taxa média de mercado. O agravante não faz o cotejo fático entre a taxa prevista no 

contrato e aquela que entende devida de acordo com a média praticada pelo mercado e 

divulgada pelo BACEN. 

 

Assim, não há elementos nos autos para reconhecer eventual abusividade no 

contrato e, portanto, não há se falar em exclusão do nome do cadastro restritivo, até mesmo 

porque não comprova a existência de qualquer inscrição restritiva. 

 

 

DA CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE 

 

 

É inequívoco que a parte autora, ora agravada, efetivamente restou inadimplente 

quanto às parcelas da aquisição do imóvel frente ao réu, ora agravado. 
 

Não obstante, conforme referi na decisão que reconsiderou o pedido de efeito 

suspensivo, há plausibilidade na alegação do autor/agravante de existência de invalidade no 

procedimento da consolidação extrajudicial promovido pelo banco, ora agravante, porquanto 

não houve intimação pessoal do autor para a purga da mora, bem como da data de realização 

dos leilões. 
 

A ausência de cientificação pessoal do devedor é negada pelo banco agravado de 

forma genérica, aduzindo apenas que o Oficio do Registro de Imóveis procedeu de forma 

regular no procedimento de consolidação da propriedade. 
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Ocorre que da análise dos documentos (evento 17) não se verifica a expedição de 

intimação do devedor para purgar a mora. Consta apenas carta de intimação dos leilões. 
 

Contudo as correspondências, não foram recebidas pelo devedor, uma vez que 

encaminhados para endereço diverso do da residência do agravante (Rua General Couto de 

Magalhaes, 1912, aptº 305), quando na verdade o endereço de residência do agravante, é o do 

objeto do imóvel financiado é na Rua Hermínio Leal de Alburquerque, n.º 665. 
 

Inclusive, a referência ao endereço correto consta na matrícula do imóvel, quando 

do registro de consolidação da propriedade (evento 1 matricula do imóvel 7). 
 

No que tange à intimação dos editais de leilão, preceitua o § 2°-A do art. 27 da 

Lei 9.514/97 que “as datas, horários e locais dos leilões serão comunicados ao devedor 

mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao 

endereço eletrônico”. 
 

Assim, também se verifica, em princípio, irregularidades na intimação do devedor 

acerca da realização dos leilões no procedimento que levou à consolidação da propriedade em 

favor do Banco credor. 
 

Em tal perspectiva, indicia-se, efetivamente, invalidade no procedimento utilizado 

pela instituição financeira, o que basta ao deferimento da tutela antecipada, para o fim de sustar 

os atos de alienação e manter os agravantes na posse do imóvel. 
 

Reunindo as considerações acima, em juízo de cognição sumária, à vista dos 

elementos de ponderação disponíveis nos autos, há plausibilidade nas afirmações do autor, o 

que recomenda, ao menos por enquanto, a manutenção da situação fática. 
 

De outra parte, a realização dos atos de alienação do imóvel, após uma possível 

irregularidade no procedimento de consolidação da propriedade poderá acarretar grave dano de 

difícil ou impossível reparação, frente a possível alienação do imóvel. 
 

Nestas condições, reputo presentes os requisitos previstos no art. 300 do 

CPC/2015,   para deferir a tutela de urgência postulada, sobrestando qualquer ato de alienação 

do imóvel objeto da presente ação, bem como para manter o agravado na posse do imóvel, 

matrícula n.º 43.770, até o julgamento final da presente ação ou reversão da medida. 
 

DISPOSITIVO. 
 

Com essas considerações, voto por dar parcial provimento ao agravo de 

instrumento, ratificando a tutela provisória deferida para manter sobrestado qualquer ato de 

alienação do imóvel, matrícula n.º 43.770, do Ofício do Registro de Imóveis da 6ª Zona de 

Porto Alegre, sob pena de multa diária no valor de R$ 1.000,00 até o limite de 30 dias, bem 

como para manter o agravante na posse do imóvel até o julgamento final da ação. 
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Documento assinado eletronicamente por MYLENE MARIA MICHEL, em 2/7/2020, às 14:45:57, conforme art. 1º, III, 

"b", da Lei 11.419/2006. A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://eproc2g.tjrs.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos,  informando o código 

verificador 20000160944v6 e o código CRC b2f5556a. 

 
Informações adicionais da assinatura: 

Signatário (a): MYLENE MARIA MICHEL 

Data e Hora: 2/7/2020, às 14:45:57 

 

 

5004788-64.2020.8.21.7000 20000160944 .V6 



 

 

01/05/2021 Extrato de Ata 

 

Poder Judiciário 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 
EXTRATO DE ATA DA SESSÃO VIRTUAL SEM 

VIDEOCONFERÊNCIA DE 25/06/2020 

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5004788-64.2020.8.21.7000/RS 

RELATORA: DESEMBARGADORA MYLENE MARIA MICHEL 

PRESIDENTE: DESEMBARGADORA MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA 

PROCURADOR(A): ANDRE CIPELE 

AGRAVANTE: CLAUDECIR DE CARVALHO SILVA 

ADVOGADO: CARLOS EDUARDO MAZZONI (OAB RS060110)/ALEXANDRE DIESEL BENDER (OAB 

RS059569) 

AGRAVADO: BANCO BRADESCO S.A. 

ADVOGADO: EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS (OAB PR024498) 

 
Certifico que este processo foi incluído na Pauta da Sessão Virtual sem 
Videoconferência do dia 25/06/2020, na sequência 90, disponibilizada no DE de 
16/06/2020. 

 
Certifico que a 19ª Câmara Cível, ao apreciar os autos do processo em epígrafe, 
proferiu a seguinte decisão: 
A 19ª CÂMARA CÍVEL DECIDIU, POR UNANIMIDADE, DAR PARCIAL 
PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, RATIFICANDO A TUTELA 
PROVISÓRIA DEFERIDA PARA MANTER SOBRESTADO QUALQUER ATO DE 
ALIENAÇÃO DO IMÓVEL, MATRÍCULA N.º 43.770, DO OFÍCIO DO REGISTRO 
DE IMÓVEIS DA 6ª ZONA DE PORTO ALEGRE, SOB PENA DE MULTA DIÁRIA 
NO VALOR DE R$ 1.000,00 ATÉ O LIMITE DE 30 DIAS, BEM COMO PARA 
MANTER O AGRAVANTE NA POSSE DO IMÓVEL ATÉ O JULGAMENTO 
FINAL DA AÇÃO. 

 
RELATORA DO ACÓRDÃO: DESEMBARGADORA MYLENE MARIA MICHEL 

VOTANTE: DESEMBARGADORA MYLENE MARIA MICHEL 

VOTANTE: DESEMBARGADOR EDUARDO JOAO LIMA COSTA 

VOTANTE: DESEMBARGADORA MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA 

VERUSCA ARDISSONE RIZZARDO 

Secretária 
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